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ASSUNTO: Elaboração  e  implantação  da  Política  de  Comunicação
Institucional do Poder Legislativo.

DATA: 17 de Agosto de 2021

RECOMENDAÇÃO: Em decorrência dos trabalhos realizados por este Núcleo de Controle
Interno, em relação a avaliação dos controles realizados neste Poder Legislativo Municipal e,

CONSIDERANDO  a  atribuição  do  Núcleo  de  Controle  Interno  do  Poder  Legislativo  de
recomendar  a  adoção de mecanismos que assegurem a probidade na guarda e  aplicação de
valores,  dinheiros  e  outros  bens,  bem  como  a  competência  para  estabelecer  normas
complementares necessárias ao aperfeiçoamento dos mecanismos de controle interno.

CONSIDERANDO a  finalidade  precípua  de  cumprir  os  princípios  constitucionais  da
Legalidade,  Impessoalidade,  Moralidade,  publicidade,  economicidade  e  Transparência  como
também de se evitar sanções futuras aos Gestores Municipais por parte do Tribunal de Contas
do Estado do Espírito Santo.

CONSIDERANDO que um autêntico sistema de controle interno constitui  uma verdadeira
rede de informações, capaz de subsidiar o processo de tomada de decisão em nível estratégico,
além de fornecer ao gestor, a qualquer instante, a exata noção do desempenho de cada um dos
órgãos subordinados e vinculados;

CONSIDERANDO que com a transmissão oficial das Sessões através dos canais, diagnosticou
a necessidade de aprimoramento na comunicação do Poder Legislativo com a mídia, com os
cidadãos e com as organizações da sociedade civil;

CONSIDERANDO que as Câmaras Municipais têm o dever de prestar contas dos resultados
das ações Legislativa, Fiscalizadora, Julgadora e Administrativa, à sociedade em geral, uma vez
que o acesso à informação estimula o controle social;

CONSIDERANDO  que o princípio da publicidade e a Lei de Acesso à Informação (Lei nº
12.527/2011) exigem a transparência dos atos da administração pública, mediante divulgação de
informações claras e compreensíveis;

CONSIDERANDO  que há necessidade de regulamentar a gestão e utilização dos canais de
comunicação do Poder  Legislativo,  definindo  de  forma  abrangente  as  diretrizes,  posturas  e



valores  que  deverão  orientar  o  trabalho de  relacionamento  da  Câmara  Municipal  com seus
públicos estratégicos.

CONSIDERANDO finalmente  a  relevância  da  matéria  e  os  efeitos  positivos  que  podem
repercutir  na  gestão  deste  Poder  Legislativo  e  a  oportunidade  de  contribuir  com  o
aperfeiçoamento da gestão; 

ORIENTA-SE:

Tramitar Projeto de Resolução que institui a política de comunicação institucional da Câmara
Municipal  de  São  Gabriel  da  Palha,  a  fim  de  que  a  comunicação  atinja  os  mais  diversos
públicos, tornando inevitável a ampliação do uso das redes sociais. 

Mais do que cumprir com suas funções constitucionais de elaborar as Leis e fiscalizar as ações
do executivo, a Câmara Municipal tem pautado suas ações com o objetivo de firmar-se como
legítima representante do cidadão junto aos poderes constituídos. 

Neste  sentido,  a  Câmara  tem  desenvolvido  ações  que  ampliam  a  atuação  parlamentar  do
vereador, além de oferecer uma gama de serviços que garantam ao cidadão o exercício pleno
dos seus direitos.

Cada manifestação de um Vereador na tribuna representa um anseio, um desejo de um ou mais
cidadãos em promover o desenvolvimento estrutural e socioeconômico de sua rua, de seu bairro,
de sua cidade. 

Por isso, é fundamental instituir uma política de comunicação institucional que comunique a
toda a população gabrielense qual é o seu papel e o impacto de suas ações. Dando valor para a
participação da comunidade no processo democrático e de administração da cidade. Valorizando
também a transparência de suas ações.

As atribuições da Casa Legislativa, através de seus Vereadores, não se limitam as sessões da
Câmara. O Vereador, como agente político, acaba tomando a forma de um guardião, o qual está
disponível para ver e ouvir permanentemente a sociedade e conhecer bem todos seus problemas
na busca de soluções viáveis. 

Entendemos que seja preciso intensificar a presença digital da Câmara Municipal de São Gabriel
da Palha,  publicando conteúdos relevantes a sociedade e que por consequência aumentem a
interação de reações e contatos digitais desta com o órgão legislativo. 

A presença digital, além de ser um canal moderno de comunicação, também converge com a
tendência de poupar recursos na contratação de veículos convencionais. 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Núcleo  de  Controle  Interno,  por  meio  das  suas  orientações  técnico-jurídicas  e  das  suas
recomendações,  objetiva  auxiliar  na  prevenção  de  práticas  ineficientes,  antieconômicas,
fraudulentas  e  que  possam  acarretar  prejuízos  ao  Poder  Público,  além  de  assegurar  o
cumprimento de leis, regulamentos e diretrizes da Administração Pública do Poder Legislativo
Municipal.

Desta forma, a presente regulamentação disciplinará, as ações e os procedimentos que devem ser
observados pelos servidores desta Câmara Municipal, quanto ao atendimento da Lei de Acesso à
Informação e a veiculação de informações através Sitio Oficial, do Portal da Transparência e das



redes sociais, estabelecendo uma forma direta de comunicação e interação com a comunidade, a
qual será a maior beneficiária desse processo.

Com o atendimento direto ao cidadão, o Poder Legislativo também amplia seu raio de atuação
na  defesa  dos  interesses  da  comunidade,  estabelecendo-se  como  local  de  referência  –
especialmente  para  os  mais  humildes,  na  busca  pela  defesa  dos  seus  direitos  e  interesses,
cumprindo seus objetivos de tornar-se cada vez mais dinâmica, mais moderna e mais cidadã. 

É a  nossa Orientação, que  se submete à  elevada apreciação de Vossa  Excelência.  Por  fim,
ficamos à disposição para dirimir quaisquer dúvidas sobre o assunto em questão.

É a nossa Orientação.

São Gabriel da Palha-ES, 16 de agosto de 2021.

De acordo.

Encaminhe-se a Unidade Administrativa vinculada.

Coordenador do Núcleo de Controle Interno:
Joaquim José Bono da Silva

Matricula:27

Encaminhada a recomendação.

Registro de recebimento do documento pela Unidade Demandada

Assinatura, carimbo e matrícula do responsável: Data do recebimento:

____/____/____



SUGESTÃO DE MINUTA DE PORTARIA Nº.     , DE       DE AGOSTO DE 2021.

Institui a Política de Comunicação Institucional  da
Câmara Municipal de São Gabriel da Palha e dá
Outras Providencias

A Câmara Municipal de São Gabriel da Palha, do Estado do Espírito Santo, usando de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o dever constitucional de realizar a publicidade institucional
do Poder Legislativo, em atendimento ao que dispõe o § 1º do art. 37 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o Poder  Legislativo Municipal  deve dar  transparência
pública a seus atos e a suas ações; 

CONSIDERANDO a necessidade estratégica de o Poder Legislativo Municipal
estabelecer  canais  de  comunicação  com  o  cidadão,  para  produzir  informações  que  gerem
conhecimento sobre suas prerrogativas e atribuições constitucionais;

CONSIDERANDO os preceitos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de
2011, que assegura o direito constitucional de o cidadão ter acesso às informações institucionais
relacionadas à atuação de órgãos públicos;

CONSIDERANDO  que  a  comunicação  pública  é  ação  estratégica  sujeita  ao
atendimento do princípio constitucional da eficiência;

CONSIDERANDO que publicidade é um princípio constitucional que exige da
administração pública a proatividade da divulgação de seus atos e de suas ações;

CONSIDERANDO que a Câmara Municipal, como Poder Legislativo local, tem
o dever de dar transparência às suas decisões parlamentares, proporcionando ao cidadão e à
sociedade a compreensão de suas deliberações;

R E S O L V E:

Art. 1° Instituir a Política de Comunicação Institucional disciplinando normas de divulgação
voltadas  ao  público  interno  e  externo,  para  atendimento  à  imprensa  e  redes  sociais,
organizando a interação da Câmara Municipal de São Gabriel da Palha com os seus públicos.

Art.  2º Definir  a Secretaria  Geral,  como responsável pela atualização desta Política e  pela
orientação, quanto ao atendimento à imprensa, além da gestão da Comunicação Interna e das
Redes Sociais.

Art. 3º Para o disposto nesta Portaria considera-se:

I Porta-vozes: são interlocutores autorizados pelo Presidente da Câmara Municipal a falar em
nome do Poder Legislativo;
II - Política de Comunicação Institucional: conjunto de princípios, diretrizes e estratégias que
objetivam orientar, de maneira uniforme, transparente, tempestiva, profissional e sistemática, o
relacionamento do Poder Legislativo com os seus diversos públicos estratégicos.
III - Plano de Comunicação: documento que deriva da Política de Comunicação Institucional,
caracterizado  por  sua  perspectiva  eminentemente  prática  ou  operacional,  que  tem  como
direcionadores os objetivos e metas estratégicos definidos para determinado período.
IV - Públicos Estratégicos: são aqueles que, direta ou indiretamente, têm direitos ou interesses
associados ao Poder Legislativo.
V -  Comunicação  Interna:  é  ferramenta  estratégica  que  estimula  o  diálogo,  a  troca  de
informações e de experiências, que compreende a divulgação de toda a informação entre o
Poder Legislativo e seus respectivos servidores e vereadores.
VI - Comunicação Externa: compreende a divulgação de toda informação relacionada com as
atividades que o Poder Legislativo desenvolve, junto ao público externo.
VII -  Canais  de  Comunicação:  meios  de  divulgação,  físicos  ou  virtuais,  de  conteúdos  e



informações.
VIII - Conteúdo Estático: informações incorporadas ao website do Poder Legislativo de forma
manual, que não dependem de integração com banco de dados.
IX - Conteúdo Dinâmico: informação proveniente de banco de dados, mantida e atualizada
pelas áreas gestoras.
X - Assessoria de Comunicação: é uma atividade de Comunicação Social que estabelece uma
ligação entre o Poder Legislativo, a imprensa e a sociedade em geral.
XI - Marketing: conjunto de estratégias que engloba publicidade e design em matérias de
interesse do Poder Legislativo.
XII -  Publicidade:  é  uma  das  diversas  ferramentas  do  marketing,  responsável  por  criar,
planejar e produzir campanhas publicitárias visando a divulgação das informações do  Poder
Legislativo, da marca ou produto.
XIII - Designer: busca dar forma para as ideias e estrutura toda a informação visual, criando
anúncios com auxílio do publicitário, quando necessário.
XIV - Crise: qualquer evento ou situação que implique em potencial  ou iminente ameaça
significativa para a missão, visão, valores, a operação, a integridade Institucional.
XV – Demanda de Imprensa: trata-se de solicitação, por parte de veículos de comunicação,
de informações pertinentes ao Poder Legislativo.
XVI – Blog:  website  oficial  que  permite  atualização  rápida  de  conteúdos,  a  partir  de
publicações de artigos ou postagens.
XVII – Artigo:  publicação  escrita,  e  que  contenha  a  opinião  do  autor  sobre  um  tema
específico.
XVIII – Postagem: publicação oficial de conteúdo compartilhado nas redes sociais ou em outra
plataforma digital com acesso a internet.
XIX – Redes Sociais: estrutura social composta por pessoas ou organizações, conectadas por
um ou vários tipos de relações, que compartilham valores e objetivos comuns.

XX – Plataforma digital: tecnologia utilizada para criação e desenvolvimento de sistemas,
amplamente usada na comunicação, estimulando a interação entre duas partes ou múltiplos
grupos de usuários.

Art. 4º As informações sobre a Câmara Municipal, a serem repassadas para a imprensa, devem
se  basear  em  atos  oficiais,  tais  como  processos  Legislativos,  processos  administrativos
internos, deliberações e atos normativos, nas situações específicas afetas às suas atribuições
institucionais.

Art. 5º Os canais de comunicação da Câmara Municipal podem ser internos e externos.

I – Os canais de comunicação interna são:
a)  Intranet:  portal  online  de  divulgação sobre  resultados,  produtos,  serviços,  comunicados,
notícias,  entre  outras  informações  do  Órgão,  composto  por  diversas  seções  e  canais  de
comunicação.
b)  Átrio:   Local  de  afixação  dos  Atos  Normativos  do  Poder  Legislativo,  para  fins  de
publicação.

II - Os canais de comunicação externa são:
a) Blog Acontece: publicação online  com  o objetivo de divulgar conteúdos relevantes para a
administração pública;
b)  Portal:  é  fonte  oficial  de  informação,  disponível  por  meio  da  internet,  no  endereço
eletrônico  https://www.camarasgp.es.gov.br e  é  utilizado  para  divulgação  de  resultados,
produtos, serviços, notícias, entre outras informações pertinentes ao Órgão..
c)  Diário  Oficial  do  Municípios  -  DOM:  veículo  oficial  de  publicação,  divulgação  e
comunicação dos atos do Poder Legislativo.
d)  Mídias  sociais:  As  mídias  sociais  contemplam  plataformas  de  comunicação,  como
Facebook e Twitter, e são distintas das mídias tradicionais, permitindo a qualquer indivíduo a
interação  com outros  usuários,  a  participação  em discussões  e  a  ampla  liberdade  para  a

http://www.tce.es.gov.br/
http://www.tce.es.gov.br/


publicação de conteúdo, implicando em um poder de influência significativo.
e)  Imprensa:  Toda  e  qualquer  comunicação  com  a  imprensa  deverá  ser  feita,  conforme
disposto no artigo 2º desta Portaria.

§ 1º As informações a serem disponibilizadas na Intranet devem ser submetidas à Secretaria
Geral salvo casos em que o servidor tem perfil autorizado para fazer publicações.

§ 2º Novos canais/funcionalidades de comunicação na Intranet deverão ser solicitados pelo
gestor à Secretaria Geral, com justificativa e finalidade, que deverão ter suas regras definidas
antes de serem efetivamente liberados para utilização.

§3º  O  Portal  da  Câmara  Municipal  agrupa  também  o  Portal  da  Transparência
www.camarasgp.es.gov.br/portal-da-transparencia  .  

§ 4º Nas interações por meio das plataformas de mídias sociais (mais conhecidas por redes
sociais), deve-se observar, conforme aplicável, as mesmas orientações sobre o relacionamento
com a imprensa, atentando-se, em especial, à necessidade do monitoramento das informações
divulgadas.

§  5º  Os  perfis  oficiais  da  Câmara  Municipal  nas  redes  sociais  são
www.facebook.com/tcees.oficial e https://www.youtube.com/tceesoficial.

Art. 6º A Câmara Municipal possui as seguintes funções básicas: 

a)  Função  legislativa:  consiste  em deliberar  por  meio  de  emendas  à  Lei  Orgânica,  de  leis
complementares, de leis ordinárias, de leis delegadas, de decretos legislativos e de resoluções
sobre todos os assuntos de competência do Município. 
b)  Função  de  fiscalização  financeira,  orçamentária  e  patrimonial:  consiste  em  controlar  a
Administração local quanto à execução orçamentária e ao julgamento das contas do Prefeito e
do Presidente da Câmara Municipal, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado. 
c) Função de controle externo: consiste em controlar as atividades político-administrativas do
Executivo sob aspectos da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da
eficiência. A função julgadora consiste em julgar o Prefeito e os Vereadores nas suas infrações
político-administrativas previstas em lei. 
d) Função de organização e administração dos seus assuntos internos: consiste na gestão do
funcionamento da Câmara Municipal em sua estrutura organizacional e funcional, incluindo-se a
disciplina regimental de todas as atividades. 
e) Função de gestão dos assuntos da sua economia interna: consiste em executar, controlar e
gerir o seu orçamento próprio em função da sua estrutura, administração e serviços auxiliares. 

Art. 7º É dever dos agentes públicos da Câmara Municipal de São Gabriel da Palha assegurar
que  o  Plano  de  comunicação cumpra  o  seu  papel  de  maneira  capacitada,  ágil  e  imparcial,
agregando credibilidade  ao  material  divulgado ao  cidadão e  à  sociedade,  com os  seguintes
princípios de comunicação:

a) A impessoalidade, a publicidade e a eficiência são princípios que norteiam a elaboração e a
execução  do  Plano,  que  se  materializa  pela  transmissão  de  conhecimento  por  meio  da
divulgação de informações de processos que tramitam no Câmara Municipal de São Gabriel da
Palha, assim como de todas as atividades desenvolvidas, de forma fundamentada e coordenada,
pela assessoria de comunicação.
b) As atividades de comunicação da Câmara Municipal de São Gabriel da Palha guiam-se pela
ética  profissional,  cabendo  à  Secretaria  Geral  manter  o  relacionamento  com  os  diversos
segmentos sociais e meios de comunicação, colocando-se como plataforma impessoal para a
geração de notícias institucionais, por meio de todas as mídias possíveis, considerando o desafio
de facilitar ao cidadão pleno acesso aos atos e decisões do parlamento local, de forma a garantir
o pleno alcance da transparência.

http://www.youtube.com/tceesoficial
http://www.facebook.com/tcees.oficial
http://escola.tce.es.gov.br/
http://www.tce.es.gov.br/portal-da-transparencia


Art. 7º São objetivos da política de divulgação institucional:

a) Gerar aos públicos-alvo da Câmara Municipal de São Gabriel da Palha o, de forma constante
e atualizada, informações relativas às atividades e ações desenvolvidas pelo parlamento local,
priorizando a  valorização da imagem institucional,  a  aproximação de  seus  membros com a
comunidade  e  o  esclarecimento  sobre  as  atribuições  que  constitucionalmente  devam  ser
atendidas pelo Poder Legislativo.

b) Produzir material com qualidade, comunicação simples e veracidade institucional, de caráter
educativo,  informativo  ou  de  orientação  social,  que  facilitem  o  entendimento  de  todos  os
públicos-alvo da Câmara Municipal de São Gabriel da Palha.
c) Realizar constantemente a interlocução da Câmara Municipal de São Gabriel da Palha com os
meios de comunicação, com organizações da sociedade civil, com a sociedade e com o cidadão,
quanto às atividades e às decisões tomadas, na área da comunicação.
d) Realizar, pela área da comunicação, a aproximação da Câmara Municipal de São Gabriel da
Palha  com o cidadão e  a  sociedade,  para  garantir  a  plena  transparência,  o  pleno acesso,  a
interatividade e a participação em seus processos de instrução e  de deliberação de matérias
parlamentares nas áreas legislativa, de fiscalização, de mediação, de julgamento de contas do
Prefeito, de definição de políticas públicas, por meio do processo legislativo orçamentário, e de
gestão institucional.

Art. 8º A identificação dos públicos-alvo das ações de comunicação da Câmara Municipal de
São Gabriel da Palha, com o propósito de oferecer, buscar, utilizar e disseminar informações
sobre o seu desempenho e os seus resultados, é balizada no objetivo de manter, voltada para
cada tipo de público, uma linguagem específica e própria, conforme exposto a seguir:

a) Público-alvo um: conjunto de cidadãos que integram a comunidade de São Gabriel da
Palha, considerando o alcance de todas as regiões urbanas e rurais do Município;
b) Público-alvo dois: conjunto de organizações da sociedade civil, não governamentais,
organizada que exerçam atividade de representação, de voluntariado ou de outro fim
público de impacto social.
c) Público-alvo três: conjunto de partidos políticos e demais agremiações, cuja atuação
contenha segmentação social;
d) Público-alvo quatro: conjunto de órgãos da área de comunicação, em suas respectivas
mídias,  como como formadores  de  opinião,  considerando que  esses  mantêm contato
direto com a  sociedade,  incluindo todos os segmentos da imprensa  local,  regional  e
nacional, como emissoras de rádio, TV, jornais impressos, sites, mídias sociais, por meio
dos  profissionais  de  comunicação  (jornalistas,  radialistas,  articulistas,  blogueiros,
comentaristas, colunistas) e outros formadores de opinião.
e)  Público-alvo  cinco:  conjunto  de  órgãos  governamentais  do  Poder  Executivo
municipal, administração direta e indireta.

Art. 9º Compete ao Gabinete da Presidência:

I -  Exercer  o  papel  de  porta-voz,  podendo  delegar  para  o  atendimento  de  demandas  de
imprensa,  estabelecendo as  diretrizes  da  comunicação  tais  como:  abrangência,  abordagem,
sigilo e cunho estratégico das informações a serem prestadas;
II - Autorizar o envio de comunicados, mensagens, releases ou notas ao público interno e/ou
externo;

Art. 10 Compete à Secretaria Geral:

I -  Atuar  em  atendimento  às  demandas  sobre  atividades  administrativas  e  operacionais
necessárias ao pleno exercício das competências da Câmara Municipal, conforme atribuições
constantes no Regimento Interno.



II - Atuar nas demandas sobre deliberações dos Colegiados, conforme atribuições constantes
no Regimento Interno.

III- assessorar na elaboração de comunicados, de respostas a demandas de imprensa e de
interação nas mídias sociais;
IV- Gerenciar toda e qualquer demanda de imprensa;
V- Gerenciar e publicar conteúdos estáticos nos portais;
VI- Gerenciar, monitorar e efetuar publicações nas mídias sociais;
VII- gerenciar e publicar informações e/ou documentos na Intranet;
VIII- atuar em sintonia com o Gabinete da Presidência, dando ciência sobre demandas da
imprensa, informações e posicionamentos divulgados;
IX- Enviar comunicados e/ou mensagens para o público alvo, em nome da Presidência.

Art. 11 Compete à Diretoria de Informática:

I- Implementar e propor regras de Segurança da Informação nos canais internos e externos de
comunicação, bem como definir diretrizes de utilização do Serviço de Correio Eletrônico,
conforme estabelecido no Plano Diretor da Tecnologia da Informação (PDTI), na Política de
Segurança da Informação do TCE-ES e em atos específicos.
II- Gerenciar e publicar conteúdos dinâmicos nos portais da Câmara Municipal.
III- viabilizar o envio de e-mail para o endereço institucional dos servidores e vereadores.

Art.  12  As  disposições  contidas  nesta  Política  deverão  ser  adotas  observando,
concomitantemente, o disposto no Regimento Interno, normas específicas, resoluções e portarias
da Câmara Municipal.

Art.  13  O  disposto  nesta  Política  constitui  norteadores  para  toda  e  qualquer  ação  de
comunicação,  a  fim de  preservar  a  imagem do Poder  Legislativo  perante  os  seus  públicos
interno e externo.

Art.14. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial dos Municípios.

Art.15.  Revogam-se as disposições em contrário. 
                   
Palácio “Vereador José Luiz Zanotelli”, ____ agosto de 2021.

                     
             DAYSON MARCELO BARBOSA                                     GETSON FREITAS
            Presidente da Câmara Municipal                                             Vice-presidente

            THIAGO SILVA DOS SANTOS                     GILCIMAR DE OLIVEIRA
                           1º Secretário                         2º Secretário  
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